[image: image1.png]GNDH

GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS
Promotor de Justica Rossini Alves Couto





	II Reunião Ordinária do GNDH – Ano 2017
Ata de Reunião da Comissão Permanente da Infância e Juventude


	Data: 04 a 06 de setembro de 2017
	Local: Ministério Público do Estado de Santa Catarina

	Horário (início): 09h

	Horário (término): 19h
                                 


	Objetivo da Reunião: 
COMISSÃO PERMANENTE DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

COPEIJ
II REUNIÃO ORDINÁRIA 2017 – Data: 04 a 06 de Setembro de 2017

Local: Edifício Sede do Ministério Público de Santa Catarina-SC
Hotéis sugeridos: Novotel, Bluetree e Slaviero

PAUTA
Dia 04/09/2017 - segunda-feira
MANHÃ:
08:00 - credenciamento
9:00 às 10:00 – Solenidade de abertura.

10:15 -  INÍCIO DAS REUNIÕES NAS COMISSÕES PERMANENTES
 (Reunião simultânea entre os coordenadores das comissões e Presidência do GNDH)

10:15 – 11:00 – Debates acerca de dois Pls, visando um posicionamento institucional: PL de Adoção e PL de Lei Orgânica dos Conselhos Tutelares (Murillo) enviada pela SDH. Preliminar sobre forma de ingresso ao cargo de CT. Estratégias de Atuação para melhorar a organização do próximo “processo de escolha” do Conselho Tutelar.
11:00 às 11:40 – Márcia Morgado MPF – Programa: Mães Dependentes do “Crack”, alienação parental (PPCAM) e Resolução Conjunta sobre Imigração.

11:40 -12:00 debates e encaminhamentos 

Almoço 12:00 - 14:00 

TARDE:
14:00 – 16:00 – Ricardo Peres – Coordenador Geral do SINASE
Temas: 

1) Possibilidade de criação pela coordenação do SINASE de grupo para assessorar os Estados cujo sistema socioeducativo esteja em crise;

2) Possibilidade de proposição pela coordenação do SINASE de modelo uniformizado para a gestão dos Sistemas Estaduais de Atendimento Socioeducativo (central de vagas, dentre outros);

3) Aprendizagem e profissionalização dentro do Sistema Socioeducativo: o que vem sendo feito e o que está sendo planejado para garantir esses direitos aos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas de meio fechado;

4) Criação de banco de dados nacional relativo aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto.
Debates e Encaminhamentos
16:15 – 18:00 – 
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Junior (TCE SC) - representando a ATRICON (possibilidade de expandir as auditorias operacionais focadas na área da criança e adolescente)
Odir Gomes da Rocha Neto – Auditor Fiscal de Controle Externo TCE/SC
Apresentação de Auditoria Operacional realizada pelo TCE/SC versando sobre: atribuições do CMDCA; FIA; Acolhimentos; famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) pelo CRAS ou CREAS; Conselho Tutelar; e programas de atendimento aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 
Debates e Encaminhamentos
Dia 05/09/2017 – terça-feira
Manhã:
9:00 Abertura dos trabalhos
(Reunião simultânea entre os Coordenadores das comissões, Presidência GNDH e CNMP)
9:10 – 11:00 – Atendimento de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência. Debates acerca da nova Lei 13.431/17, escuta especializada, depoimento especial, entre outros. Construção de fluxos, entendimentos, enunciados e notas técnicas.

11:00 - 12:00 – Denise Casanova – Exposição das Experiências do MPRS sobre “combate à exploração sexual infantojuvenil” e “fornecimento de bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes em festas de formatura”.
Almoço 12:00 - 14:00  
TARDE:
14:00 -15:00 – GT do CNMP Meio Aberto – Exposição das atividades cumpridas – Márcio Rogério
15:00 -16:00 - REAVALIAÇÃO DAS NOSSAS METAS E AÇÕES, IDENTIFICAÇÃO DOS NOSSOS RESULTADOS E ELABORAÇÃO DAS METAS DOS GTS DA SOCIOEDUCAÇÃO e GT DE MEDIDAS PROTETIVAS PARA 2017/2018 - elaboração dos enunciados, notas e material para a plenária. 

GT DA SOCIOEDUCAÇÃO: 

(Paola, Sandra Angélica, Renato e Murillo)

Meta 1 - Fomentar a elaboração e efetiva implementação do Planos Municipais de atendimento socioeducativo, assegurando a implantação do serviço de execução de medida socioeducativa em meio-aberto. 
Ações: 1) Elaboração do diagnóstico a partir da aplicação de questionário a ser respondido pelos promotores de Justiça, conforme recomendação das Corregedorias locais, após solicitação pela Copeij; 2) Disponibilizar kit de atuação para os promotores de Justiça; 3) Promover, juntamente com o CNMP, articulação do MDS, Coordenação Nacional do SINASE, CONANDA e CIT (Comissão Intergestores Tripartite do SUAS), visando garantir o cofinanciamento para as equipes de referência do Sistema Socioeducativo Municipal, especialmente nos locais onde inexistem CREAS, conforme artigos 3º, inciso VII, 4º, inciso X e 5º, inciso VI, todos da Lei 12.594/2012; 4) Articular junto ao Poder Executivo e Conselhos de Direitos Estaduais, visando ao cumprimento das obrigações previstas no artigo 4º, incisos V e VI, da Lei 12.594/2012; 5) Divulgar campanha a ser cedida pelo MPBA para sensibilizar gestores e Conselhos de Direito Municipais destinada à implantação de medidas socioeducativas em meio aberto e elaboração dos Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo. (AGUARDAR OS DESDOBRAMENTOS DO GT INSTITUÍDO PELO CNMP A PARTIR DA INICIATIVA DO PROINFÂNCIA – SOCIOEDUCAR BRASIL)
Meta 2: Elaboração de Regimento Interno padrão. Açoes: oficiar à Coordenação nacional do SINASE, solicitando a elaboração conjunta com os Coordenadores Estaduais do Sistema Socioeducativo, com a possibilidade de sugestões pela COPEIJ, de modelo padrão de Regimento Interno das Unidades de Internação e Semiliberdade, nos termos dos artigos 3º, inciso VI e 11 inciso III, ambos da Lei 12.594/2012; 
Ações: Oficiar à Coordenação do SINASE que elabore em conjunto com as Coordenações Estaduais do Sistema Socioeducativo modelo padrão de Regimento Interno das Unidades de Internação e Semiliberdade, nos termos dos artigos 3º, inciso VI e 11 inciso III, ambos da Lei 12.594/2012, fazendo constar a disponibilidade da COPEIJ na apresentação de eventuais sugestões (AGUARDAR O CUMPRIMENTO DO PRAZO DE 60 DIAS PARA ANÁLISE DOS REGIMENTOS DE MG E DF CONSOANTE DELIBERADO EM ATA)
Meta 3: Fomentar, em parceria com o MPT, ações voltadas para a garantia do direito à aprendizagem dos adolescentes em cumprimento de medida em meio fechado e egressos do Sistema Socioeducativo, nos termos do artigo 94, inciso X e XVIII, do ECA.
Ações: 1) Oficiar à Coordinfância Nacional do MPT propondo a parceria na reprodução do projeto do MPT sobre aprendizagem dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio fechado e egressos do Sistema Socioeducativo (AÇÃO CUMPRIDA); 2) Reproduzir o projeto do MPT mediante a realização de reuniões entre os Coordenadores Estaduais do Sistema Socioeducativo com os representantes nos Estados da Coordinfância do MPT; 3) Fomentar com os membros integrantes da COPEIJ a necessidade de articulação com a rede SUAS para o acompanhamento das famílias dos adolescentes egressos do Sistema Socioeducativo para o fortalecimento e manutenção dos vínculos sociais e familiares.

Meta 4: sistematizar os dados obtidos a partir dos relatórios de inspeções das entidades de internação e semiliberdade. Ações: oficiar ao CNMP, para que, com a sistematização dos dados do relatório de inspeção, elabore um manual de orientação e apoio aos promotores de justiça.) Já analisada com o representante do CNMP. (META CUMPRIDA COM A DISTRIBUIÇÃO DOS KITS ENTREGUE NA REUNIÃO)
GT DE MEDIDAS PROTETIVAS:

Meta 5: fomentar a implantação e fortalecimento do programa de famílias acolhedoras. 
Ações: 1) elaboração de cartilha explicativa sobre o processo de implantação de programa de família acolhedora, guarda subsidiada e apadrinhamento afetivo estabelecendo a necessária distinção entre todas. (ESTA AÇÃO SUBSTITUI TODA AS ANTERIORES ABAIXO)
1) diagnóstico da situação nos estados para coleta de dados; 2 – divulgação dos dados pela copeij; 3 – produção de modelos de material de publicidade (virtual) – campanha institucional;  4 – elaboração de kits para atuação dos promotores de justiça para possibilitar a implantação do programa de famílias acolhedoras nos municípios; 5 -  articulação dos centros de apoio com os estados relativamente ao diálogo entre estes e os municípios no que se refere acolhimento sob a modalidade de famílias acolhedoras e cofinanciamento ou regionalização.
Meta 6: Incentivar programas que evitem a revitimização de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. (META CUMPRIDA)
Ações: 1.1 Elaboração de material que auxilie na criação de Centros de Referência para a avaliação e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual; (DENISE VILELA tem  pronto o passo a passo para instalação de um Centro de Referência para o Atendimento de Crianças e Adolescentes vítimas de violência sexual – concorreu ao INNOVARE) (AÇÃO CUMPRIDA)
 1.2 Elaboração de protocolo modelo para encaminhamento às Promotorias de Justiça (MARCELO WEGNER). (AÇÃO CUMPRIDA)
16:00 -17:30 – Finalização da elaboração dos enunciados, notas e material para a plenária - encaminhamento à secretaria GNDH da ata (via eletrônica e por meio físico), arquivo para apresentação em plenária – (atendendo ao prazo) - deliberações finais e encerramento.

Dia 06/09/2017- quarta-feira
MANHÃ: 
9:00 – 13:00 horas -PLENÁRIA
Almoço
Comissão Permanente da Infância e Juventude - COPEIJ
Sidney Fiori Junior - MPTO 

Coordenador da COPEIJ –
sidneyjunior@mpto.mp.br
Denise Vilela Casanova –MPRS

Vice Coordenadora da COPEIJ
denisecasanova@mprs.mp.br 

Hugo Mendonça -MPCE

Secretário da COPEIJ
hugolmendonca@hotmail.com
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RESUMO DO DESENVOLVIMENTO DOS ASSUNTOS EM PAUTA
1. Aberta a reunião, Rodrigo Medina (MPRJ) apresentou os pontos mais sensíveis do Anteprojeto de Lei de Adoção encaminhado pelo Ministério da Justiça. Deliberou-se que Medina encaminhará e-mail a Copeij com a minuta do PL, a análise do Murillo (MPPR) e as iniciativas do Rio de Janeiro para sugestões de todos os membros no prazo de 30 (trinta) dias. Tessila (MPRO) encaminhará o modelo do TJ com o MP chamado “Apadrinhando uma história”. Depois, Rodrigo Medina (MPRJ), Andrea Teixeira (MPES) e Alley (MPPB) farão a compilação e análise final do PL e farão contatos com o Congresso Nacional para expor a posição da Copeij. No tocante à minuta do Projeto de Lei Orgânica do Conselho Tutelar, João Botega (MPSC) apresentou a minuta elaborada pelo GT instituído pelo Proinfância. Em razão do adiantado da hora, a discussão será retomada posteriormente.
2. Após, passou-se à apresentação das dras. Deborah Duprat (PFDC) e Márcia Morgado (MPF). Inicialmente, dra. Deborah explanou a respeito da situação da PPCAM no âmbito federal, destacando as dificuldades orçamentárias do programa. Rodrigo Medina (MPRJ) fez considerações a respeito da metodologia dos trabalhos do PPCAM. Alley (MPPB) explicou o modelo que está sendo aplicado na Paraíba atualmente, após ação do MPPB. Márcia Morgado explanou a respeito da Resolução Conjunta sobre Imigração. Medina (MPRJ) questionou a respeito da situação do Disque-100, que está muito reduzido e precário. Dra Deborah informou que o programa não será extinto, mas há uma desidratação dos cargos. Dra. Deborah e Marcia discorreram acerca do Programa Mães Dependentes do “Crack”, que se iniciou em MG. Inicialmente, o programa, por meio de uma portaria judicial, obrigava que o sistema de saúde comunicassem ao Judiciário quando uma mulher grávida usuária de crack e, depois, em situação de rua, realizasse o pré-natal. Dr. José Peres (CNMP) relatou uma reunião realizada em MG em que houve um grande debate a respeito do tema. Andrea (MPES) relatou a experiência do Espírito Santo. Encaminhamentos: a Copeij criará um GT para estudar a questão da Mães do Crack, inclusive com elaboração de nota técnica. Sobre o PPCAM, a PFDC irá expedir ofício solicitando informações atualizadas a respeito do programa para a SDCA. No tocante ao Disque-100, a PFDC irá oficiar ao MDH solicitando informações a respeito do fluxo atual das denúncias recebidas no programa. A PFDC irá ainda expedir ofício a Copeij solicitando que a Comissão passe a integrar e participar das reuniões do Conanda.
3. No período da tarde, compareceu Ricardo Peres, Coordenador Nacional do SINASE. Ele apresentou a Proposta de Avaliação do SINASE. Especificamente quanto aos temas propostos pela Copeij:
a) Possibilidade de criação pela coordenação do SINASE de grupo para assessorar os Estados cujo sistema socioeducativo esteja em crise: a ideia da SDH é criar forças-tarefas para que um Estado possa auxiliar o outro quando enfrentar situações de crise e capacitar os agentes, mas hoje não há condições financeiras para a implementação via Governo Federal. O que é possível é o financiamento pelos Estados interessados.

b) Possibilidade de proposição pela coordenação do SINASE de modelo uniformizado para a gestão dos Sistemas Estaduais de Atendimento Socioeducativo (central de vagas, dentre outros): a coordenação nacional do SINASE é favorável à criação da central de vagas. Atualmente, o projeto está em discussão com o CNJ (Dr. Takashima), que sinalizou que precisaria buscar outros órgãos, inclusive o CNMP, para discutir o tema. 

c) Aprendizagem e profissionalização dentro do Sistema Socioeducativo: o que vem sendo feito e o que está sendo planejado para garantir esses direitos aos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas de meio fechado: a Coordenação do SINASE sinalizou que seria necessário oficiar ao Ministério do Trabalho solicitando a retomada do oferecimento de cursos técnicos nas unidades socioeducativas. Ficou acertado que Sidney articularia uma reunião na SDH com a Procuradoria-Geral do Trabalho para tratar do tema.
d) Criação de banco de dados nacional relativo aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto: o coordenador nacional do SINASE informou que não poderia avançar nessa questão por ser de atribuição do Ministério do Desenvolvimento Social, já que as medidas do meio aberto são de atribuição daquele Órgão.
4. Depois, compareceram o Conselheiro Adircelio Ferreira Junior, Vice-Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e Odir Gomes da Rocha Neto, Auditor Fiscal de Controle Externo do TCE/SC, que apresentaram a ATRICON e as Auditorias Operacionais realizadas pelo TCE/SC nos municípios de Gaspar e Lages, bem como no sistema socioeducativo do meio aberto em Florianópolis e Blumenau. Deliberou-se que a Copeij irá oficiar a ATRICON solicitando a disseminação dos modelos de auditorias operacionais em outros Estados, a definição de uma “cesta mínima” na infância e juventude, bem como a inclusão de requisitos mínimos para a análise das contas dos municípios no que toca à área da infância e juventude. O Conselheiro Adircelio deu sugestões para articulação entre o TCE e o MP: a) Auditoria Operacional sobre as medidas socioeducativas em meio fechado; b) Auditoria Operacional (TCU e TCE) sobre a política da infância e juventude: b1) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; b2) FIA; b3) CRAS; b4) CREAS; b5) Acolhimento; b6) medidas em meio aberto; b7) Conselho Tutelar; c) Levantamento nacional sore a política da infância e da juventude a ser executado pelos Tribunais de Contas (inclusive o TCU), mas com questões articuladas entre CNJ, CNMP e Atricon; d) Capacitação continuada a ser ofertada pelas Escolas de Contas (ISC, ICON etc.) aos conselheiros do CMDCA e do Conselho Tutelar.
5. No dia seguinte, a reunião iniciou-se com a apresentação de Denise Casonova (MPRS) a respeito do atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência. Após o intervalo, Denise (MPRS) e Inglacir Delavedoda (MPRS) apresentaram o fluxo de atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e a experiência de combate ao fornecimento de bebidas alcoolicas para crianças e adolescentes em festas e formaturas.
6. Após o almoço a palavra foi dada para o Dr. José Augusto, da Comissão da Infância e Juventude – CIJ/CNMP. Provavelmente o próximo Presidente da CIJ será o advogado Leonardo Acioly. O resultado GT do meio aberto deverá ser a expedição de uma Resolução pelo CNMP, que já tem uma redação que será exposta por Sandra Angélica e Andrea Teixeira. Foi registrado um elogio ao sistema socioeducativo do RS, que muito evoluiu através do trabalho dos promotores de justiça de lá. Fica registrado em ata os parabéns ao trabalho da CIJ, nas pessoas do Dr. Walter Agra, José Augusto e Darcy, o que será objeto de formalização através de um documento da COPEIJ.
7. Logo depois, Andrea Teixeira (MPES) e Sandra Angélica (MPRN) apresentaram os trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho do CNMP para as MSE do meio aberto, inclusive do formulário proposto. As colegas informaram que o colega Marcio Rogério (MPMG) estará em reuniões em Brasília hoje e amanhã (FONSEAS e CIT), em que será deliberado a respeito da proposta de cofinanciamento para as medidas socioeducativas em meio aberto nos municípios em que não há CREAS. Deliberou-se pela expedição de ofício à CIJ/CNMP em nome da Copeij concordando com todo o material produzido pelo GT do CNMP.
8. Em seguida, a colega Lucia (MPRJ) apresentou enunciado da Copevid, o qual foi rejeitado por unanimidade pela Copeij.
9. Com relação ao PL da Lei Orgância do Conselho Tutelar, deliberou-se pela abertura do prazo de 15 (quinze) dias para os colegas analisarem o projeto sobretudo nos pontos mais polêmicos e apresentarem suas sugestões; depois, será aberto o prazo de mais 15 (quinze) dias para compilação das sugestões e votação dos temas controversos. Esgotado o prazo de votação, havendo ou não manifestação, será considerado aprovado o PL na forma que for mais votada. A Coordenação está autorizada, ultrapassada esta fase, a fazer tratativas com a SDH para o encaminhamento do PL ao Congresso Nacional.
10. Ato contínuo, Rodrigo Medina (MPRJ) e Denise Casanova (MPRS) passaram à apresentação de propostas de enunciados e de nota técnica sobre a aplicação da Lei n. 13.431/17. Após alguma discussão, o enunciado e a nota técnica foram postos em votação, tendo sido aprovada por unanimidade.
11. Na sequência, Renato Lisboa (MPRJ) apresentou proposta de enunciado quanto à criação de vagas no sistema socioeducativo do meio fechado. Após alguma discussão, o enunciado foi posto em votação, tendo sido aprovada por unanimidade.
12. Por fim, João Botega (MPSC) apresentou proposta de enunciado quanto à utilização da EC 93/16 para indevida retirada de recursos do FIA pelos gestores municipais.
13. Foram aprovados os seguintes enunciados:
004/2017 - Incumbe ao Promotor de Justiça, preferencialmente, com atribuição em matéria de infância e juventude a adoção das medidas cabíveis visando à implementação da Lei Federal n. 13.431/17, notadamente em relação ao fomento da criação de serviços para atenção integral à criança e ao adolescente em situação de violência, em unidade de saúde, onde deverá ser realizada a escuta especializada ou depoimento especial, com a integração de delegacia especializada no atendimento de criança e adolescente e a realização de perícia oficial. (Arts. 7, 8, 17 e 18 da Lei n. 13.431/17). 
005/2017 - Incumbe ao Promotor de Justiça com atribuição em matéria de infância e juventude a adoção das medidas cabíveis, junto ao Poder Judiciário, visando à instalação de salas para a coleta de depoimento especial de criança e adolescente vítimas de violência. (Arts. 7, 8, 11 e 12 da Lei n. 13.431/17).
006/2017 - Nos casos de violência praticada contra criança e adolescente, a realização da escuta especializada ou depoimento especial deverá ser realizada na forma prevista nos arts. 10, 11 e 12 da Lei n 13.431/17, evitando-se o simples encaminhamento à Sala Lilás para a realização de perícia perante o IML, salvo se houver estrutura apropriada para a realização da escuta especializada ou coleta de depoimento especial.
007/2017 - O depoimento de criança e adolescente, vítima ou testemunha de violência, quando necessária sua coleta em Juízo, deverá ser realizado na forma de depoimento especial, em local apropriado e acolhedor, em observância ao que preconizam os artigos 11 e 12, da Lei 13. 431/17. 
008/2017 - Presume-se prejudicial ao desenvolvimento da criança, bem como à qualidade da prova produzida, aguardar os prazos para realização da audiência de instrução e julgamento, portanto o Ministério Público deve envidar esforços para propor a ação cautelar de antecipação de prova, na forma do artigo 21, inciso VI, da Lei n 13.431/17. 
009/2017 - Compete ao Ministério Público postular extra ou judicialmente a ampliação de vagas no sistema socioeducativo em meio fechado, em consonância com o aumento de demanda e volume de ocorrências infracionais, sem prejuízo de providências de fortalecimento da execução de medidas em meio aberto e da fiscalização dos direitos fundamentais de adolescentes em privação de liberdade.

010/2017 - Viola a Constituição Federal e o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente a retirada de recursos do Fundo da Infância e Adolescência (FIA) pelo gestor público com base na Emenda Constitucional n. 93/2016, devendo o Ministério Público propor as medidas cabíveis para coibir tal prática ou buscar o ressarcimento do Fundo.
	Tarefas Resultantes da Reunião
	Início
	Término
	Responsável

	1. Criação de GT para trabalhar a redação do PL de adoção aprovada ontem à noite na Câmara dos Deputados.
	Imediato
	Indeterminado
	Rodrigo Medina (MPRJ), Andrea Teixeira (MPES) e Alley (MPPB) 

	2. Encaminhar PL Lei Orgânica do Conselho Tutelar para apreciação de todos os membros da Copeij, para análise e sugestões em 15 (quinze) dias. Compilação e votação das propostas em mais 15 (quinze) dias. Articulação para o encaminhamento da proposta aprovada pela Copeij à SDH.
	Imediato
	30 (trinta) dias
	João Botega (MPSC)

	3. Solicitar informações sobre o projeto “Mães do Crack” de MG.
	Imediato 
	30 (trinta) dias
	Coordenação da COPEIJ

	4. Verificar com a PFDC a resposta aos ofícios expedidos no tocante à situação do PPCAM e Disque-100.
	Imediato
	30 (trinta) dias
	Coordenação da COPEIJ

	5. Articular para que integrantes da Copeij participem das reuniões do Conanda, conforme acordado com a PFDC
	Imediato
	Indeterminado
	Coordenação da COPEIJ, João Botega (MPSC), Publius (MPGO), Monica (MPPR), Renato Lisboa (MPRJ), Andrea Teixeira (MPES)

	6. Participar dos debates com a coordenação nacional do SINASE, CNJ e CNMP a respeito da (im)possibilidade criação de central de vagas para o sistema socioeducativo no meio fechado.
	Imediato
	Indeterminado
	Coordenação da COPEIJ, Renato Lisboa (MPRJ), João Botega (MPSC), Monica (MPPR), Luiz Guilherme (MPPE), Andrea Teixeira (MPES), Sandra (MPRN)

	7. Oficiar ao Ministério do Trabalho solicitando a retomada do oferecimento de cursos técnicos nas unidades socioeducativas. Articular reunião na SDH com a Procuradoria-Geral do Trabalho para tratar do tema.
	Imediato
	30 (trinta) dias
	Coordenação da COPEIJ e Valeska Morais (MPT)

	8. Oficiar à ATRICON para a inclusão de questões da política de atendimento da criança e adolescente como pontos obrigatórios nas prestações de contas anuais do Poder Executivo, bem como para a definição de Auditorias Operacionais em áreas mais sensíveis na área da infância e adolescência.
	Imediato
	30 (trinta) dias
	Coordenação da COPEIJ

	9. Oficiar ao CNJ, CNMP, CNPG (CAO Criminais) e Presidentes dos TJ, PGJ, Consesp (Conselho Nacional dos Secretários de Segurança Pública) e Conas (Conselho Nacional dos Secretários de Saúde) solicitando a oferta de capacitação para implementação da Lei da Escuta Especial (artigo 14, § 1º, II)
	Imediato
	30 (trinta) dias
	João Botega (MPSC)

	10.  Criação de GT para tratar da implementação da Lei n. 13.431/16, com a proposição de fluxos e protocolos de atuação e um “kit” de peças.
	05/09/17
	31/12/17
	Denise Casanova (MPRS), Rodrigo Medina (MPRJ), Sidney Fiori Jr. (MPTO), Lia Burgos (MPPI)

	11.  Encaminhar material (minuta de portaria de PA, TAC etc.) a respeito do fluxo de combate à exploração sexual de Porto Alegre/RS
	Imediato
	60 (sessenta) dias
	Denise Casanova Vilella

	12. Oficiar ao Dr. Walter Agra, José Augusto e Darcy parabenizando pelos trabalhos realizados no CNMP.
	Imediato
	30 (trinta) dias
	Coordenação da COPEIJ

	13.  Renato Lisboa (MPRJ) encaminhará por e-mail minuta de relatório de inspeção dos NAI para a Copeij. Após a análise da Copeij, havendo aprovação, o CNMP será acionado para incluir esse anexo na Res. 67.
	Imediato
	60 (sessenta) dias
	Renato Lisboa (MPRJ) e Colegiado da COPEIJ

	14. Após plenária do GNDH e homologação pelo CNPG, enviar por e-mail para todos os integrantes da COPEIJ os enunciados e notas técnicas correspondentes para a necessária retransmissão ao Promotores de Justiça
	Após aprovação
	15 (quinze) dias
	Coordenação da COPEIJ

	15. Enviar e-mail para integrantes da COPEIJ compartilhando os slides das apresentações realizadas no evento.
	Imediato
	30 (trinta) dias
	Coordenação da COPEIJ


Sidney Fiori Junior - MPTO

Coordenador da COPEIJ

Denise Casanova Villela - MPRS

Vice Coordenadora da COPEIJ

João Luiz de Carvalho Botega - MPSC

Secretário-ad hoc da COPEIJ
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